
MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo nr. 10880/022.778/91-85

Sessão de 11 de abril de 1994	 Acórdão nr. 106-06.280

Recurso nr. 73.394 - IRPF - EX: DE 1987

Recorrente: FERNANDO ANTHERO OALVNO COLLI

Recorrida: DRF em SINO PAULO - SP

LEPF - ggpuLA H - RENRIMENTOS - OMIgSg0 - LUCRO
IMOBILIÁRIO - Para usufruir da isenção do lucro
auferido na alienação de imóveis, deve a pessoa
física aplicar o produto da venda na compra de
imóvel residencial no lprazo de um ano e não pos-
suir na data da aquisição outro imóvel da mesma
espécie.
Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por FERNANDO ANTHERO OALVRO COLLI

ACORDAM os Membros da Sexta Cãmara do Primeiro Conselho

de Contribuintes, por maioria de votos, DAR provimento ao recurso, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Vencido o Conselheiro José Carlos Guimarães.

Sala das Sessffes-DF., em 11 de abril de 1994

"'"2":""ar-GdrairegaJOSE CARLOS GUIMARRES	 - PRESIDENTE

--. Per 'ft '0 ARCUES	 RELATOR

VISTO EM.	 IONE TEREZA ARRUDA MENDES 	 - PROCURADORA DA FA-

SESSRO DE: NnWigin	 ZENDA NACIONAL
RP/N 2 106-0.325
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
MARIO ALBERTINO NUNES, LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS CUSSI, JOSE
FRANCISCO PALOPALI JUNIOR, NORTON JOSE SIQUEIRA SILVA, HENRIQUE ISLEB
e FAUZE MUDLEj.
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PROCESSO N! 10880/022.778/91-85
-
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RECURSO W? :	 73.394

ACORDAONS :	 106-06.280

RECORRENTE: FERNANDO ANTHERO GALVÃO COLLI

RELATOR IO

FERNANDO ANTHERO SALVAI] COLLI, portador do CPF
nr. 215.014.679 - 72, residente e domiciliado a Rua Morgado
de Mateus. 290, Apto. 172, Vila Mariana, São Paulo, SP; re-
corre da decisão do Sr. Chefe da DIVITRI da Delegacia da Re-
ceita Federal em São Paulo, assim ementada:

"Lucro na Alienacbo de Bens Imóveis - Não se
enquadrando nas hipóteses isentivas previstas
no art. 12 do Decreto-Lei 1950/82, tributa-se
o lucro apurado na alienação de imóveis._
Exigência Fiscal Procedente."

No recurso de fls. 334/335, o Contribuinte in-
siste no direito à isenção prevista no artigo 12 do Decre-
to-Lei nr. 1950/82, justificando essa pretensão com o fato de
haver adquirido como o produto da venda de um imóvel, outro
para fins residências, e que o de Matinhos. PR, não se enqua-
dra na mesma espécie.

Insurge-se, ainda, contra os encargos de juro
e mora, com base da TRD, criado pelo art. 3o., inciso I da
Lei nr. 8.218, de 29.08.91, alegando que para os débitos ven-

.- cidos antes de 19.08.91, como no caso dos autos, que venceu
em 30.04.87. os juros de mora continuam 'a ser 17. ao mês, na
forma do artigo 6o., do Decreto-lei nr. 2.331/87.

E o Relatório.
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por tempestiva para, no mérito. INDEFERI-1A.
A ARF/V1.MAPINA para prosseouir na co-

brança, intimando o contribuinte ao recolhi-
mento do crédito tributário mantido no prazo
de 30 (trinta) dias, facultando-lhe no mesmo
prazo, recurso Eqréaio Primeiro Conselho de
Contribuintes."

De outro lado, às fls. 334/335, o Recorrente
aleg a que:

"2 - O requerente tem direito liquido e
certa à isenção prevista no artino 12, do De-
creto-lei 1950/82.

Isto porque:
a) Aplicou parcela do produto da venda na

compra de imóvel residencial, em São Paulo,
onde reside; e

h) Não possuia, na data de aquisição, ou-
tro imóvel da mesma espécie.

i
a	 _, - Veia-se, ainda, que o contribuinte

Ag	 panava alu guel. por uso de imóvel residen-
1	 ciai. conforme consta da Sua declaração de
_	 rendimentos, o que prova que o contribuinte
i	 não possia imóvel daquela espécie.e

4 - O arciumento da decisão recorrida. ou-
trossim, não precede. Isto porque o imóvel de

I.

	

	
Matinhos - Paraná não tem finalidade residen-
cial.

1
4	 Trata-5e, ao contrário. de imóvel antigo,

1	
em mau estado de conservação, que não se

i	 presta a fins residenciais.
ã	 Além disso, está situado em Innoin quo pa-

ranaense, o que o torna absolutamente incom-
patível para fins de residOncia."

IVerifica-se. às fls. 10 e 33, das declaracMes
1	 de rendimentos de imposto de renda - pessoa fisica, relativas
e aos exercicits de 1987 e 1988, anexo 1, dos paciamentos efe-

tuados constam, á titulo de aluguel; a Mary Bastos Novo, va-
lores de 105.00,00 e 151.813,00, respectivamente:_

2	 "Determina o D. Lei nr. 1950/82, no art.	 12.
In

	

	 que "Fica isento do Imposto sobre a renda o
lucro auferido por pessoa -Fisica na vendr. de

11

imóveis, desde que o :dienante, no prazo de 1
(um) ano contado da celebração o contrato, a-.
plique o produto da venda na compra de imo 'cl

e rendencial e que. na data da aquisição. no
5	 possua imóve da mesma espécie."
m
1,

	

	 O recorrente é médico, consoante se verifica
de sua Declaraçéo de rendimentos Pessoa Fisica, tendo como

d
r .	 domicilio Sho Paulo. Capital, à Rua Morgado Mateus, 290/172.

á,	 Diante das aleciacces da partes, importante se
1 torn-a para a deciséo do litigio, determinar se o contribuinte

^J__ f.ten_inn+nr(ri p.ntn	 vrnein rir, imely anl	 nrne,r4ndar4n
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VOTO

Conselheiro NILFPIDO AUGUSTO MAWNES, Relator.

O recurso é tempestivo. porquan t o interposto
no prazo estabelecido pelo art. 33 do Decreto nr. 702 35'72, e
a parte está leaitimamente representada; razbes pelas duais
dele conheço.

Trata-se, da exigência de imposto de renda
pessoa física, recolhimento suplementar, relativo ao Exercí-
cio de 1987, sobre lucro da alienação de imóvel, realizado em
29.10.86, apurado conforme auto de infração de fls. 321.

A decisão recorrida está amparada nas seguin-
tes razbes:

"Ora, o contribuinte possuia no ano-base
de 1987 . uma casa na rua União, 1.140. em Ma-

i tinhas, Paraná, conforme consta da declaração
• de bens apresentada (fls. 13) e da escritura

pública de compra e venda de fls. 296/297.
e O Parecer Normativo CST nr. 16, de 07 de

agosto de 1994., versa sobre o conceito da
expressão "imóvel da mesma espécie".

Em seu item 9 estabelece que para os e-
feitos da lei, deve-se considerar imóvel da
meSilleN espécie a unidade construída para fins

1 residênciais. Esta. por seu turno, define-se
como a edificação que tenha sido construída
com essa destinação, segundo as normas disci-

• plinadoras das edificações de localidade em
que se situarem, independentemente da utili-
zação que de fato lhe seja dada. A circuns-
teoria de o imóvel residencial estar situado
em zona urbana ou em área de lazer é irrele-

-	 vante para a finalidade em causa.
Desta forma, deixa-se de acolher a pre-

tenso do interessado em beneficiar-se da i-;
senção prevista no art. 12 do DL 1950/92 pos-
to que as hipótese isentivas não foram obede-
cidas.

!rí
A	 Isto posto, e

Considerando que o processo tramitou re-

gularmente;
Considerando que, não se enquadrando nas

hipót eses isentivas previstas no art. 12 do
Decreto-Lei 1950/92. é de se tributar o lucro
apurado na alienação de imóveis na cédula "H"
da declaração de rendimentos:

Considerando que o contribuinte poderá
optar pelo pagamento do imposto á aliquota de
25% sobre o rendimento tributável	 (Art. 41.

• parearafo Bø. do RIR/GO):
Considerando tudo mais que do processo

consta.
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nue se poderia denominar da mesma espécie.

Pelas informacMn do Recorrente de que imóvel
localizado no balneários de Matinhos - PR, em mau estado de
conservação que não se presta para fins residenciais.

Considerando essa situaçbes, e o fato compro-
vado de que o Recorrente pagava aluguel nos dois exercícios
fiscais, mais, ainda o fato de ser médico e ter domicilio, ou
seia, residencia efetiva e definitiva em São Paulo, entendo
que aquele imóvel não se presta a caracterizar como da mesma
espécie, roo nela qual dou provimento ao recurso.

Prasilia. DF,11 de abril de 1994

WILF •	-•USSTO , ARQ S - Rel ator.
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